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Suspende as atividades dos Núcleos
de Justiça 4.0: Ações Previdenciárias
Acidentárias, Juizado Especial da
Fazenda Pública e Alienação
Fiduciária, no Poder Judiciário do
Estado do Maranhão. 

 
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas atribuições legais e regimentais conferidas pelo art. 32 do Código de Divisão e
Organização Judiciárias do Estado do Maranhão (Lei Complementar Estadual nº 14,
de 17 de dezembro de 1991) e pelo art. 35 do Regimento Interno do Tribunal de
Justiça;

 
CONSIDERANDO a Resolução-GP nº 29, de 22 de março de 2022, alterada pela
Resolução-GP nº 71, de 15 de julho de 2024, que atribuiu a esta Corregedoria Geral
de Justiça a competência para acompanhar e adotar as providências necessárias à
garantia do bom desempenho e da eficiência dos Núcleos de Justiça 4.0;

 
CONSIDERANDO os dados constantes nos autos do processo nº 48741/2025, do
sistema Digidoc, que demonstram baixa relevância operacional e limitada efetividade
jurisdicional dos Núcleos de Justiça 4.0: Ações Previdenciárias Acidentárias, Juizado
Especial da Fazenda Pública e Alienação Fiduciária;

 
CONSIDERANDO que, dentre os Núcleos de Justiça 4.0, apenas o Núcleo de
Empréstimos Consignados dispõe de quadro de servidores e estrutura funcional
própria, comprometendo a adequada e tempestiva efetivação dos atos e decisões
judiciais dos demais núcleos em funcionamento;

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº OFC-CESEMA-52025, por meio do qual se
recomenda a não exclusão ou extinção do Núcleo de Saúde Pública; 

 
CONSIDERANDO que a manutenção dos Núcleos de Justiça 4.0 está subordinada à
demonstração de atendimento satisfatório às demandas jurisdicionais e à
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comprovação de eficiência operacional;
 

CONSIDERANDO a necessidade de utilização racional e eficiente dos recursos
públicos, a fim de assegurar uma prestação jurisdicional célere e qualificada;

 
RESOLVE:

 
Art. 1º Suspender as atividades dos seguintes Núcleos de Justiça 4.0 no âmbito do
Poder Judiciário do Estado do Maranhão: 

 
I – Ações Previdenciárias Acidentárias;
II – Juizado Especial da Fazenda Pública;
III – Alienação Fiduciária.

 
Art. 2º Os processos que tenham sido remetidos de outras unidades jurisdicionais aos
Núcleos especificados no artigo anterior serão devolvidos aos juízos de origem.

 
Art. 3º Os processos distribuídos originalmente aos Núcleos de Justiça 4.0 serão
redistribuídos às unidades jurisdicionais, observadas as seguintes regras de
competência:

 
I - Núcleos de Justiça 4.0 - Ações Previdenciárias Acidentárias: redistribuição ao
juízo competente do domicílio do autor, nos termos do art. 109, inciso I, parte final, da
Constituição Federal e art. 52, parágrafo único do Código de Processo Civil; 

 
II – Núcleos de Justiça 4.0 – Juizado Especial da Fazenda Pública: redistribuição
aos Juizados Especiais da Fazenda Pública da Comarca da Ilha de São Luís,
conforme art. 9-C e art. 15, inciso VI, da Lei Complementar Estadual nº 14/1991,
excetuadas as seguintes hipóteses:

 
a) quando a parte requerida for a Fazenda Pública Municipal, não integrante da
Comarca da Ilha de São Luís, os autos serão redistribuídos ao juízo com competência
fazendária da respectiva comarca;

 
b) quando a parte requerida for a Fazenda Pública Estadual e a parte autora for
domiciliada em Comarca diversa da Ilha de São Luís, os autos serão redistribuídos ao
juízo com competência fazendária do domicílio do(a) autor(a).

 
III - Núcleos de Justiça 4.0 - Alienação Fiduciária: redistribuição ao juízo
competente do domicílio da parte requerida, nos termos do art. 101, inciso I, do
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Código de Defesa do Consumidor e do art. 46, do Código de Processo Civil. 
 

Art. 4º Os processos redistribuídos observarão, em sua tramitação, o regime do
“Juízo 100% Digital”, nos termos da Resolução nº 345/2020 do Conselho Nacional
de Justiça. 

 
Art. 5º A suspensão estabelecida nesta Portaria não obsta eventual reavaliação do
ato, a ser realizada periodicamente, conforme análise técnica desta Corregedoria
Geral da Justiça.

 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor em 03 de novembro de 2025.

 
Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, em São Luís, 15 de outubro de
2025.

Desembargador JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral da Justiça

Matrícula 16048
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